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Resumo 

O comportamento delitivo dos adolescentes pode-se 

desenvolver com diferentes padrões de trajetória.  Por isso, 

muitos pesquisadores da área têm procurado compreender 

essas diferenças em termos de tipos e perfis. Considerando 

que uma dificuldade dentro deste campo é a falta de 

sistematização dos resultados previamente encontrados, o  

                                                      

 



objetivo deste estudo foi realizar uma revisão da literatura, 

analisando os estudos que procuraram encontrar os 

diferentes perfis dos adolescentes infratores. Foi realizada 

uma busca nas bases de dados PsycInfo, Web of Science e 

Scielo, e foram selecionados 56 estudos. Em geral, os 

estudos procuraram encontrar perfis considerando fatores de 

risco e proteção, trajetórias delitivas e características 

psicológicas. A revisão apontou que é necessário clarificar os 

aspectos que são relevantes em relação a delimitação de 

perfis e em como esse conhecimento poderia ser aplicado na 

prática. 

Palavras-chave: delinquência juvenil; perfis; trajetórias 

delitivas; taxonomia; revisão de literatura 

 

Abstract 

The delinquent behavior of adolescents can develop in 

different trajectories. Many researchers sought to understand 

differences in terms of types/ profiles. A difficulty in this field is 

the lack of systematization of the results previously found, this 

study aimed to carry out a review of the literature, analyzing 

the studies that sought to find profiles among the juvenile 

offenders. A search was performed on PsycInfo, Web of 

Science and Scielo databases and 56 studies were selected. 

The studies found profiles considering risk/protection factors, 

criminal trajectories and psychological characteristics. The 

review pointed out that it is necessary to clarify the aspects 

that are relevant in relation to the delimitation of profiles and 

in how this knowledge could be applied in practice. 
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Resumen 

El comportamiento delictivo de los adolescentes puede 

desarrollarse con diferentes patrones de trayectoria; por eso, 

muchos investigadores del área han tratado de comprender 

esas diferencias en términos de tipos y perfiles. Considerando 

que una dificultad dentro de este campo es la falta de 

sistematización de los resultados previamente encontrados, 

el objetivo de este estudio fue realizar una revisión de la 

literatura, analizando los estudios que buscaban encontrar los 

diferentes perfiles de los adolescentes infractores. Se realizó 

una búsqueda en las bases de datos PsycInfo, Web of 

Science y Scielo, y se seleccionaron 56 estudios. En general, 

los estudios buscaron encontrar perfiles considerando 

factores de riesgo y protección, trayectorias delictivas y 

características psicológicas. La revisión apuntó que es 

necesario clarificar los aspectos que son relevantes en 

relación a la delimitación de perfiles y en cómo ese 

conocimiento podría aplicarse en la práctica. 

Palabras clave: delincuencia juvenil; perfiles; trayectorias 

delictivas; taxonomía; revisión de literatura 

 

Résumé 

Le comportement criminel des adolescents peut évoluer selon 

différents patron de trajectoire et, pour cette raison, de 

nombreux chercheurs ont travaillé pour comprendre ces 



différences en termes de types et de profils. En considerant 

qu’une difficulté dans ce domaine est le manque de 

systématisation des résultats précédemment trouvés, l’objectif 

de cette étude était de mener une revue de la littérature, 

analysant les études qui cherchaient à trouver des profils 

parmi les adolescents délinquants. Une recherche a été 

effectuée dans les bases de données PsycInfo, Web of 

Science et Scielo, et 56 études ont été sélectionnées. En 

général, les études ont cherché à trouver des profils en tenant 

compte des facteurs de risque, de protection, des trajectoires 

criminelles et des caractéristiques psychologiques. On peut 

souligné qu’il est nécessaire de clarifier les aspects qui 

concerne la délimitation des profils et la manière dont ces 

connaissances pourraient être appliquées dans la pratique. 

Mots-clés: délinquance juvénile; profils; trajectoires; 

taxonomie; revue de la littérature 

 

 

 

A manifestação de comportamentos antissociais na 

adolescência pode ser considerado um fenômeno normativo 

uma vez que muitos estudos em diferentes realidades 

socioculturais estimam, a partir de dados de amostras da 

população geral, que cerca de 70% a 95% dos adolescentes 

já teriam se envolvido, ao menos uma vez, em atividades 

divergentes (contrariando normas estatutárias) e/ou 

delituosas (contrariando leis criminais) (Loeber et al., 1997; Le 

Blanc, 2003; Mun et al., 2008; Komatsu, 2014; Komatsu & 



Bazon, 2015). Grande parte desses jovens apresentam esses 

comportamentos de forma ocasional, sendo eles na maior 

parte das vezes de pouca gravidade. Eles seriam motivados, 

principalmente, pela busca de excitação e de prazer típica à 

adolescência. Um pequeno grupo de jovens, todavia, 

apresenta esses comportamentos de modo frequente, ao 

longo de toda a adolescência e, por vezes, para além desta 

etapa da vida (Le Blanc, 2006; Komatsu & Bazon, 2015; 

Moffitt; 2018). Por essa razão, esse grupo seria responsável 

pela maior parte dos delitos atribuíveis aos adolescentes 

(Moffitt, 2018). Em termos desenvolvimentais, esse subgrupo 

estaria mais sujeito a fatores de risco pessoais e sociais 

relacionados à delinquência juvenil, requerendo, portanto, 

intervenções mais especializadas, psicossociais, adequadas 

às suas necessidades/dificuldades (Andrews & Bonta, 2006; 

Le Blanc, 2006; Moffitt, 2018). 

Considerando, assim, que o comportamento antissocial 

pode ser uma manifestação pontual, mas pode também ser 

uma problemática que se desenvolve (Bazon et al., 2011), 

pesquisadores têm buscado apreender diferenças em termos 

de padrões comportamentais, de fatores pessoais/bio-

psicológicos e sociais/contextuais associados. A partir dos 

dados que coletam, alguns postulam teorias gerais visando 

explicar as diferenças verificadas a partir de uma variação, em 

termos quantitativos, na gradação de uma única dimensão; 

outros postulam a existência de diferentes perfis/tipos de 

delinquência juvenil, qualitativamente diferentes, em termos 

de categorias descritivas, que poderiam ser teoricamente 



justificadas, remetendo a processos etiológicos também 

diferentes (Brennan et al., 2008). Os pesquisadores que 

defendem a existência de diferentes perfis/tipos de 

delinquência juvenil buscam encontrar agrupamentos 

baseando-se em fatores biológicos, psicossociais, 

comportamentais e de personalidade. Essa posição sugere 

que a complexidade inerente ao desenvolvimento do 

comportamento antissocial não pode ser reduzida a uma 

teoria explicativa geral, universal, e que as diferentes 

explicações precisam ser sistematizadas e consideradas, 

tanto na busca de uma melhor compreensão do fenômeno, 

quanto na formulação de programas de intervenção junto aos 

adolescentes (Bazon, 2016; Brennan et al., 2008; Jones & 

Harris, 1999; Schwalbe et al., 2008).  

De forma geral, investigações com foco em diferenças 

entre adolescentes, resultando em categorias distintas 

(perfis), não devem ser um fim em si mesmo, reduzindo-se ao 

objetivo de identificar tipos e nomeá-los (Brennan, 2010). 

Esse tipo de pesquisa, ao evidenciar diferenças relevantes 

entre adolescentes infratores pode representar um grande 

avanço no campo do Sistema de Justiça Juvenil, no qual as 

decisões em relação às medidas judiciais e às intervenções 

para cada adolescente devem obedecer alguns parâmetros 

relativos, de modo que tais decisões não sejam arbitrárias, 

baseadas em critérios subjetivos (Schwalbe et al., 2008). 

Brennan et al. (2008), em vista às pesquisas já realizadas 

nesse campo, apontam a necessidade de sistematização dos 

resultados dessas investigações, visando um mínimo de 



integração dos achados e, com isso, avançar no sentido de 

melhor realçar as mais relevantes diferenças intragrupo, de 

forma a obter parâmetros mais robustos para a avaliação e a 

intervenção psicossocial na área. O presente estudo pretende 

contribuir nessa direção, realizando uma revisão integrativa 

da literatura, analisando as investigações já realizadas, 

orientadas pelo objetivo de identificar e descrever diferenças 

relevantes em meio a adolescentes infratores, de modo a 

estabelecer perfis e/ou metatrajetórias do comportamento 

delituoso. Essa revisão é um método que estabelece de 

maneira padronizada um procedimento de busca, de seleção 

e de análise dos estudos, o que permite uma apreciação 

crítica da qualidade das evidências científicas 

disponibilizadas (Mancini & Sampaio, 2006). 

Para tal fim, foram adotados os seguintes objetivos 

específicos: a) Identificar estudos que, a partir de dados 

empíricos, verificaram, em função de variáveis 

comportamentais, pessoais e/ou sociais, a existência de 

subgrupos de adolescentes infratores; b) caracterizar os 

estudos em relação aos objetivos, ao delineamento 

metodológico e aos resultados encontrados; c) sintetizar e 

comparar os resultados encontrados nos diferentes estudos. 

Hipotetizou-se que os estudos selecionados chegassem em 

alguns perfis com similaridades, apesar das diferenças 

metodológicas e particularidades. O que corrobora a noção 

de que existem diferentes perfis/ padrões de conduta de 

cometimento de delitos em meio aos adolescentes infratores 

e a necessidade de avaliação dessas diferenças e de uma 



intervenção diferencial. Assim, buscou-se contribuir para a 

síntese do conhecimento na área, levando em conta 

informações sobre como as pesquisas vem sendo realizadas, 

o alcance e o limite dessas. 

Método 

 

Procedimento 

 

Para identificar os estudos que verificaram a existência de 

subgrupos em meio a adolescentes infratores estabelecendo, 

assim, perfis/tipos e/ou metatrajetórias, foi adotada a 

estratégia metodológica de uma revisão integrativa da 

literatura. Foi realizado um levantamento nas bases de dados 

bibliográficos PsycInfo, Web of Science e SciELO, um 

primeiro em setembro de 2017 e, um segundo em setembro 

de 2018 para a atualização da busca bibliográfica, adotando-

se os mesmos procedimentos e critérios. A PsycInfo foi 

escolhida por ser uma base que indexa periódicos relevantes 

na área da Psicologia; a Web of Science por ser uma base 

multidisciplinar, que possibilita o acesso a outras áreas do 

conhecimento que estudam o tema; a SciELO, também 

multidisciplinar, por indexar periódicos científicos produzidos 

por pesquisadores da América Latina e Caribe. Desse modo, 

considerou-se que a utilização em conjunto dessas três bases 

de dados possibilitaria a apreensão de uma gama significativa 



da produção de conhecimento científico na área. 

A busca dos estudos nas três bases de dados foi realizada 

com o cruzamento das seguintes palavras-chave, que 

poderiam aparecer em qualquer campo do artigo: a) Juvenile 

Delinquency AND Taxonomy; b) Juvenile Delinquency AND 

Typology; c) Juvenile Delinquency AND Profiles. Os termos 

Juvenile Delinquency, Taxonomy, Typology e Profiles foram 

escolhidos por serem descritores na PsycInfo. 

Além disso, os seguintes critérios para o levantamento 

foram adotados: o recorte temporal dos últimos 21 anos; 

estudos de base empírica e publicados em revistas com 

revisão por pares. A partir daí, mediante o levantamento, os 

critérios de inclusão dos manuscritos para a revisão foram: a) 

artigos que tivessem em seus resultados a descrição de 

subgrupos estabelecidos a partir de dados coletados junto a 

amostras de adolescentes infratores, gerando perfis/tipos 

e/ou descrição de metatrajetórias; b) artigos escritos em 

inglês, espanhol, francês ou português. Os critérios de 

exclusão, por sua vez, foram: a) artigos que tivessem lidado 

com dados de outros segmentos que não adolescentes; b) 

artigos que não buscaram chegar à descrição dos subgrupos; 

c) artigos pautados na descrição de subgrupos a partir do 

tratamento de dados de infratores relacionados a delito de 

natureza pré-determinada, como os sexuais, por exemplo. 

A leitura dos resumos dos trabalhos identificados, à luz 

dos critérios de inclusão e de exclusão, permitiu uma primeira 

seleção de trabalhos.  Na Figura 1 está representada a 

estratégia de busca utilizada para a seleção dos artigos. Dos 



trabalhos excluídos após a leitura dos resumos, 33% tinham 

como foco o cometimento de delitos por adultos, 23% 

focalizavam perfis em meio a adolescentes especificamente 

implicados em delitos sexuais, 15% não buscaram 

estabelecer subgrupos em meio aos adolescentes infratores 

investigados, 12%, apesar de terem como tema a 

adolescência, não abordavam a temática de delinquência 

juvenil. Ademais, ressalta-se que três artigos, embora 

pertinentes, foram excluídos por não terem sido encontrados 

na íntegra. 

 

 

Figura 1. Fluxograma da estratégia de busca e seleção dos 

artigos 

 



Análise dos dados 

 

Após a seleção dos trabalhos e sua leitura na íntegra, 

informações relacionadas foram compiladas em uma planilha, 

em torno das seguintes categorias: autores, título, ano de 

publicação, nacionalidade do primeiro autor, objetivo geral do 

estudo, número de participantes, descrição da amostra 

utilizada, procedimento estatístico/análise dos dados e 

principais resultados encontrados. Em seguida, considerando 

que os resultados encontrados são condicionados às 

variáveis avaliadas em cada estudo, em função de uma 

análise das variáveis consideradas em cada um dos estudos 

revisados, os principais resultados de cada estudo foram 

agrupados em categorias sintéticas, de modo o organizar 

essa informação e discutir os resultados encontrados pelos 

estudos.  

 

Resultados 

 
Um total de 56 artigos científicos foi revisado. A grande 

parte (70%) foi publicada nos últimos 10 anos, sendo que 29 

foram publicados entre 2012 e 2018, 17 entre 2007 e 2011, e 

12 entre 1999 e 2006. A maioria das produções é proveniente 

dos Estados Unidos (61%), seguido da Holanda (11%), 

Austrália (4%) e Canadá (4%). É importante ressaltar também 



que no levantamento bibliográfico não foi encontrado estudo 

que se propusesse a revisar o que foi produzido nesse campo 

até o momento. 

Como é possível observar na Tabela 1, quanto ao 

delineamento metodológico, todos os estudos adotaram uma 

abordagem quantitativa. Há estudos longitudinais e 

transversais. Os longitudinais tiveram como método de 

análise estatística predominante as análises de regressão 

(68%), sendo que aproximadamente metade foi realizada com 

adolescentes infratores (54%) e o restante com adolescentes 

da população geral (46%). É possível perceber que o número 

amostral de cada estudo é bastante variado, com média de 

15 590 participantes, desvio padrão de 28 824 e mediana de 

1716 participantes. Os estudos com amostras de 

adolescentes da população geral contaram, em geral, com 

mais participantes que aqueles realizados com amostras de 

adolescentes infratores. 

Os estudos transversais adotaram como método de 

análise procedimentos de agrupamento como análises de 

cluster e de classes latentes (72%). A grande maioria (94%) 

foi realizada com amostras de adolescentes infratores. O 

número de participantes foi, em média, menor que a dos 

estudos longitudinais, mas também bastante variado: média 

de 638 participantes, desvio padrão de 1.078 e mediana de 

249 participantes. 

Pode-se entender essas diferenças em vista aos objetivos 

dos estudos. Grande parte dos estudos longitudinais buscou 

investigar o desenvolvimento do comportamento delituoso 



identificando trajetórias diferenciadas, de modo que a 

abordagem longitudinal de uma amostra grande de 

adolescentes, tanto da população geral quanto de infratores, 

e as análises de regressão para identificar variáveis 

preditoras das diferentes trajetórias, era metodologia 

requerida. Os estudos com recorte transversal buscaram, em 

sua maioria, agrupar adolescentes infratores em termos de 

características psicológicas e/ou psicossociais no sentido de 

avaliar as necessidades de diferentes perfis dos adolescentes 

que se encontram no sistema de justiça juvenil, fazendo-se 

necessário o uso de métodos de análise estatística 

considerados taxonométricos, ou seja, capazes de identificar 

subgrupos em uma amostra, de moda poder descrever 

tipos/perfis. 

Compreende-se que os perfis/tipos e as metatrajetórias 

do comportamento delituoso identificados e descritos nos 

resultados dos estudos estão condicionados aos seus 

objetivos e às medidas selecionadas pelos pesquisadores 

para realizar os agrupamentos a partir dos dados coletados. 

Dentro disto, os principais resultados - ou seja, os 

agrupamentos identificados - são apresentados de forma 

sumária e discutidos em relação à descrição das 

características dos perfis/tipos/metatrajetórias encontrados, 

considerando as variáveis e os tipos de medidas utilizados 

nas investigações. Conforme se nota na Tabela 2, 17 estudos 

identificaram e descreveram tipos relativos a padrões de 

trajetórias de desenvolvimento do comportamento delituoso 

(metatrajetórias); 13 identificaram e descreveram tipos 



relativos funcionamento psicológico; 26 identificaram e 

descreveram perfis relativos a fatores psicossociais.  

 

Tabela 1 . Caracterização dos estudos em relação ao 

delineamento metodológico, segmento da amostra, objetivo 



geral, tamanho amostral e tipo de análise dos dados 

 



 



 
 

 

Tabela 2 . Agrupamento temático dos resultados 



encontrados pelos estudos 

 

 

Metatrajetórias do comportamento 

delituoso 

 
Os 17 artigos apresentados nessa seção foram 

agrupados por terem como foco a identificação de trajetórias 

do comportamento delituoso na adolescência, a partir de uma 

perspectiva desenvolvimental (Aalsma & Lapsley, 2001; 

Barrett & Katsiyannis, 2016; El Sayed et al., 2016; El Saye et 

al., 2018; Kolivoski et al., 2014; Kratzer & Hodgins, 1999; 

Kreuter & Muthén, 2008; Loeber et al., 1999; McGee et al., 

2015; Nedelec et al., 2016; Owens & Slocum, 2015; 

Petkovsek et al., 2016; Piquero et al., 2005; Piquero et al., 

2007; Reingle et al., 2012; Rulison et al., 2014; Walters, 2011; 

Wiesner et al., 2012). 



Alguns dos estudos buscaram complementar, a partir de 

dados empíricos, a taxonomia de Moffitt (1993, citado por 

Kratzer & Hodgins, 1999), pela qual postula-se a existência 

de pelo menos duas trajetórias: uma na qual o 

comportamento delituoso seria limitado à adolescência e 

outra na qual o comportamento se estenderia da adolescência 

à vida adulta. Segundo a autora, essas trajetórias teriam 

diferentes etiologias e, consequentemente, diferentes 

conjuntos de fatores associados. Todos os estudos que 

tiveram como um dos objetivos testar empiricamente essa 

teoria, corroboraram a taxonomia proposta, indicando que há 

pelo menos duas meta trajetórias e, para além disso, 

trouxeram contribuições novas, que serão destacadas a 

seguir (Aalsma & Lapsley, 2001; Barrett & Katsiyannis, 2016; 

El Sayed et al., 2016; El Saye et al., 2018; Kolivoski et al., 

2014; Kreuter & Muthén, 2008; Kratzer & Hodgins, 1999; 

Loeber et al., 1999; McGee et al., 2015; Nedelec et al., 2016; 

Piquero et al., 2007; Reingle et al., 2012; Wiesner et al., 2012). 

Kratzer e Hodgins (1999), acompanhando 

longitudinalmente quase 14 000 participantes, descrevem 

quatro metatrajetórias do comportamento delituoso: uma 

persistente com início precoce; uma trajetória limitada à 

adolescência; trajetória com início na vida adulta; e uma outra 

trajetória com uma conduta delituosa descontínua. Os 

adolescentes do sexo masculino cujo comportamento 

delituoso persistia na vida adulta apresentavam um histórico 

de mais problemas de comportamento na infância e 

problemas na família. Seriam os responsáveis pela maior 



quantidade de delitos contabilizados na amostra. Essas 

haviam iniciado a prática de delitos mais precocemente, 

sendo essa mais maior frequência e diversidade. 

El Sayed et al. (2016) identificaram três trajetórias: duas 

similares a de Moffitt, sendo uma trajetória iniciando-se de 

forma precoce e com a conduta delituosa persistente, outra 

limitada à adolescência e uma terceira, caracterizada por um 

início de prática de delitos mais tardio, na adolescência, mas 

que se manteria ao longo da vida adulta. Por conta disso, os 

autores discutem o poder preditor da variável precocidade em 

relação à criminalidade adulta, ressaltando que essa nova 

metatrajetória identificada foi associada a uma maior prática 

de delitos na vida adulta. Eles afirmam que esse novo 

resultado só foi possível a partir da utilização de um método 

de análise diferente, a análise de classes latentes. 

No mais, considerando as prováveis diferenças entre 

trajetórias persistentes masculinas e femininas, em relação ao 

cometimento de delitos, El Saye et al. (2018), por seu turno, 

buscaram testar a teoria de Moffitt  fazendo o 

acompanhamento longitudinal de uma amostra de 

adolescentes infratores de sexo feminino e concluíram que 

essa é a teoria que melhor explica o desenvolvimento da 

conduta, a persistência e os processos de desistência nas 

diferentes metatrajetórias, não havendo diferenças 

significativas entre o observado na investigação e no já 

estabelecido para o sexo masculino. 

Além de testar a existência de trajetórias de delitos, alguns 

estudos buscaram investigar também as variáveis associadas 



a essas diferentes trajetórias. A trajetória persistente, ao 

longo da vida, se mostrou associada nos estudos a um uso 

de substâncias psicoativas maior (Aalsma & Lapsley, 2001; 

Loeber et al., 1999), a uma precocidade no início da prática 

de delitos maior (Kratzer & Hodgins, 1999), a uma 

probabilidade de experienciar adversidades físicas e de 

saúde mental ao longo da vida maior (Piquero et al., 2007), a 

uma associação com pares desviantes maior (Wiesner et al., 

2012), a uma frequência maior de institucionalização por 

questões de proteção (Kolivoski et al., 2014) e a experiências 

adversas na primeira infância mais frequentes, incluindo 

dificuldades de aprendizagem, problemas de saúde mental, 

atendimento em serviços de proteção à criança devido a 

negligência e à violência familiar, precocidade na entrada no 

sistema de justiça juvenil e características psicológicas 

relacionadas a agressividade (Barrett & Katsiyannis, 2016). 

Já a trajetória limitada à adolescência mostrou-se 

associada a menos problemas na primeira infância, menos 

problemas de comportamento, menos indicadores de saúde 

mental prejudicada (Aalsma & Lapsley, 2001; Kratzer & 

Hodgins 1999), a maior envolvimento parental (Reingle et al., 

2012), a menor probabilidade de ter tido uma experiência de 

institucionalização por questões de proteção (Kolivoski et al., 

2014), a maior tempo gasto com estudos, a relações 

familiares percebidas como mais positivas (McGee et al., 

2015) e a um maior controle dos impulsos, comparando-se 

com a trajetória persistente. Os dados dos adolescentes cujo 

comportamento delituoso descreveria esta trajetória, se 



comparados com os de adolescentes apresentando uma 

delinquência pontual, indicariam, contudo, defasagens 

psicológicas e fatores de risco sociais (Barrett & Katsiyannis, 

2016). 

Alguns estudos também encontraram variáveis que, 

apesar de estarem relacionadas com o fenômeno da 

delinquência juvenil, não foram determinantes para 

discriminar trajetórias do comportamento delituoso. Dentro 

disso: destacam-se: práticas parentais na primeira infância 

(Wiesner et al., 2012); (i)maturidade, baixo autocontrole, 

conflito entre os genitores (Nedelec et al., 2016); participação 

em gangues (Petkovsek et al., 2016). 

Piquero et al. (2005) também retomam a taxonomia 

proposta por Moffitt (1993), na qual se propõe a existência de 

uma pequena porcentagem de adolescentes que não se 

implicaram atividades divergentes e delituosas nessa fase de 

vida e a hipótese de que tais adolescentes teriam déficits 

interpessoais e seriam menos aceitos pelos pares, em se 

considerando que ter alguma – pequena – atividade 

divergente/delituosa durante a adolescência seria o normativo 

em termos estatísticos, visando verifica-la. Segundo os 

autores, a hipótese não foi sustentada, de maneira geral, os 

resultados apontam que, apesar de representarem um 

pequeno subgrupo, esses jovens tinham mais características 

prós-sociais e maior aprovação pelos pares, quando 

comparado com os adolescentes que cometiam delitos de 

forma persistente, sobretudo na segunda metade da 

adolescência e, a partir dos dados do acompanhamento 



longitudinal, verificou-se também que tinham mais chance de 

terem um maior ajustamento emocional na vida adulta 

(Piquero et al., 2005; Rulison et al., 2014; Owens & Slocum, 

2015). 

El Sayed et al. (2016), por seu turno, discutem o potencial 

do método de análise de classes latentes em refinar os 

resultados encontrados em estudos longitudinais com o 

objetivo de investigar tipos de trajetórias de comportamento 

delituoso, uma vez que em seu estudo, em comparação com 

métodos estatísticos mais tradicionais, essa análise foi capaz 

de fornecer dados mais robustos em relação às diferentes 

trajetórias estabelecidas por Moffitt e de revelar estruturas 

latentes que se relacionariam a trajetórias distintas, 

reafirmando os apontamentos feitos por Kreuter e Muthén 

(2008). Assim, esses autores destacam o fato de terem 

encontrado uma nova trajetória utilizando o método de análise 

de classe latentes, que era caracterizada pela persistência no 

cometimento de delitos na vida adulta apesar da ausência da 

variável precocidade. 

Por fim, destaca-se o trabalho de Walters (2011), que 

também parte dos tipos descritos por Moffitt (1993). Esse 

autor buscou verificar se a diferença entre as trajetórias de 

cometimento de delitos limitada à adolescência e a 

persistente, implicaria de fato em uma taxonomia, sendo 

essas duas trajetórias tipos distintos com etiologias diferentes 

ou se essas diferenças existiriam devido a diferenças de 

intensidade de um único processo etiológico. A partir de sua 

análise o autor concluiu que essas duas trajetórias seriam 



melhor explicadas como tendo uma única natureza 

dimensional e que se diferenciariam em termos de níveis, 

diferenças quantitativas, e não como tipos diferentes, ou seja, 

como categorias qualitativamente diferentes. Assim, para o 

autor, a diferenciação entre as duas trajetórias não poderia 

ser considerada uma taxonomia verdadeira. Esse resultado 

se contrapõe ao que foi encontrado nos demais estudos 

mencionados, o que revela uma necessidade de um 

aprofundamento na investigação do tema, sobretudo fazendo 

uma análise dos diferentes métodos estatísticos. 

 

Perfis psicológicos 

 
Um total de 13 artigos tiveram como objetivo identificar 

perfis com relação a características psicológicas em 

adolescentes infratores (Aebi et al., 2015; Aebi et al., 2016; 

Alarcon et al., 2005; Blackburn, 2000; Cauffman et al., 2004; 

Decuyper et al., 2013; Edens et al., 2011; Espelage et al., 

2003; Nederlof et al., 2010; Stefurak & Calhoun, 2007; 

Stefurak et al., 2004; Taylor et al., 2006; Vinet & Bañares, 

2009). Cinco desses se propuseram a investigar diferenças 

no campo psicológico entre adolescentes infratores utilizando 

o mesmo instrumento, o Inventário Clínico para Adolescentes 

de Millon (MACI) que, embora constitua um inventário de 

avaliação de personalidade geral, é muito utilizado para 



estudar delinquência juvenil em razão de algumas de suas 

escalas. Esse instrumento é capaz de investigar estilos de 

personalidade que surgem ao longo do desenvolvimento 

infantil e que se estabilizariam no final da adolescência (Vinet 

& Bañares, 2009). A partir de uma análise de clusters, tanto 

em amostras masculinas quanto femininas de adolescentes 

infratores, todos os estudos encontraram perfis diferenciados: 

um que se caracterizou pelo alto egocentrismo e valores 

antissociais; outro por altos níveis de depressão/ansiedade; e 

um terceiro que caracterizado pelo fato de não apresentar 

problemas psicológicos em níveis clínicos (Alarcon et al., 

2005; Stefurak et al., 2004; Taylor et al., 2006; Stefurak & 

Calhoun, 2007; Vinet & Bañares, 2009). 

Os padrões de personalidade marcados por problemas de 

saúde mental, de natureza mais internalizante (introversão, 

inibição, autodegradação) foram significativamente mais 

frequentes em meio a adolescentes infratoras do sexo 

feminino em comparação com os adolescentes infratores de 

sexo masculino (Espelage et al., 2003; Vinet & Bañares, 

2009). Ao perfil atinente a uma personalidade mais 

egocentrada e orientada por valores antissociais, também se 

agregou, em alguns dos estudos, a insensibilidade emocional 

em relação aos outros e a baixa inibição dos impulsos 

(Alarcon et al., 2005; Stefurak et al., 2004; Taylor et al., 2006). 

Em dois estudos, a partir apenas de amostras de 

adolescentes infratores do sexo masculino, o perfil 

caracterizado pelos altos níveis de depressão foi subdivido 

entre um em relação ao qual os sintomas depressivos viriam 



acompanhados de um retraimento social e outro 

acompanhados de problemas de comportamentos 

externalizantes e disruptivos (Alarcon et al, 2005; Stefurak et 

al., 2004). 

Os demais estudos que avaliaram variáveis psicológicas 

a partir de outros instrumentos também chegaram a um perfil 

encontrado a partir dos dados de um subgrupo de 

adolescentes infratores, caracterizado por não apresentar 

níveis clínicos de problemas psicológicos (Aebi et al., 2015; 

Aebi et al., 2016; Espelage et al., 2003; Cauffman et al., 2004; 

Decuyper et al., 2013). Decuyper et al. (2013), a partir do 

referencial teórico do Big-Five, também encontraram um perfil 

psicológico caracterizado por um funcionamento 

egocentrado, pouca sensibilidade ao outro e baixo controle de 

impulsos, e outro caracterizado por um funcionamento 

perpassado sentimentos negativos, ansiedade, depressão e 

marcado por alto nível de estresse e baixa tolerância à 

frustração, além de controle de impulsos ainda menor que o 

do primeiro perfil descrito. 

Alguns dos estudos tiveram por objetivo encontrar os 

agrupamentos com relação a diagnósticos psiquiátricos. 

Edens et al. (2011) buscaram investigar a possibilidade de 

criar uma taxonomia de adolescentes infratores em relação a 

traços psicopáticos. Ao testar vários métodos taxonométricos, 

os autores concluíram que as diferenças em relação à 

psicopatia em meio a adolescentes judicializados são 

melhores explicadas em relação a uma gradação 

dimensional, em relação a intensidade de pontuação nos 



traços (mais ou menos traços), que em relação a diferentes 

tipos com etiologias distintas. Contraponto com o 

posicionamento dos autores, Blackburn (2000) havia afirmado 

que o sistema de categorização não é, necessariamente, 

incompatível com medidas dimensionais e que isso 

dependeria do objetivo do sistema de classificação. Já em 

relação ao Transtorno Opositivo Desafiador (TOD), Aebi et al. 

(2016) encontraram estruturas latentes distintas que 

concorreram para uma taxonomia na qual se diferenciou um 

perfil relativo a adolescentes que não apresentavam TOD, um 

relativo àqueles que apresentavam em um nível moderado e 

um em um nível severo. 

Dois estudos se propuseram investigar a relação entre os 

diferentes perfis de adolescentes infratores e os tipos de 

delitos cometidos, buscando entender se havia diferenças 

psicológicas entre os jovens implicados em delitos contra 

pessoas e em delitos contra a propriedade. Nesses se 

verificou que os diferentes perfis psicológicos não se 

mostraram associados a diferentes tipos de delitos. Apesar 

disso, é pontuar que os autores buscaram uma relação entre 

os perfis psicológicos e os delitos oficiais, o que não 

necessariamente expressa o padrão comportamental de 

delitos dos adolescentes, como já se demonstrou em outras 

pesquisas da área (Taylor et al., 2006; Nederlof et al, 2010). 

Nederlof et al. (2010) também discutem que a compreensão 

da trajetória do comportamento delituoso é mais importante 

que a análise dos delitos oficiais. 

Para Decuyper et al. (2013), a subdivisão de adolescentes 



infratores em relação a perfis de funcionamento psicológico é 

importante uma vez que ajuda a discriminar fatores gerais que 

estão relacionados com a delinquência, dos fatores que estão 

relacionados a um tipo específico de comportamento 

delituoso. Alarcon et al. (2005), para além disso, discutem a 

importância da avaliação psicológica no contexto judiciário 

uma vez que os diferentes perfis de funcionamento 

psicológico em adolescentes infratores podem constituir um 

fator de risco relevante em termos de reincidência e de 

violência , ajudando assim na definição da intervenção mais 

adequada, sem desconsiderar a importância das variáveis 

contextuais no processo avaliativo. 

Perfis psicossociais 

 
Os 26 artigos nessa seção classificaram os adolescentes 

infratores a partir de medidas em variáveis multidimensionais 

(comportamentais, sociais e psicológicas) (Baskin & 

Sommers, 2015; Brennan et al., 2008; Cuervo et al., 2015; 

Cuervo et al., 2017; Cuevas et al., 2007; Davis et al., 2018; 

Dembo & Schmeidler; 2003; Drummond, et al., 2016; Euler et 

al., 2017; Geluk et al., 2014; Guebert & Olver, 2014; 

Henneberger et al., 2014; Hillege et al., 2017; Jones & Harris, 

1999; Lemos, 2010; Mowder et al., 2010; Mulder et al., 2012; 

Odgers et al., 2007; Onifade et al.,  2008; Onifade et al., 2010; 

Reingle et al., 2012; Schwalbe et al., 2008; van der Put et al., 



2014; Walker et al., 2016; Whitney et al., 2010). Sendo que 

alguns selecionaram aquelas que já eram consideradas pela 

literatura como a fatores de risco e/ou de proteção à 

delinquência juvenil, buscando encontrar perfis considerando 

a trajetória de delitos cometidos, o uso de substâncias, 

aspectos familiares, escolares, relação com os pares, lazer e 

tempo livre, personalidade, atitudes, crenças e valores 

(Andrews & Bonta, 2006), esses estudos foram realizados 

com amostras de adolescentes infratores. Um instrumento 

frequentemente usado por alguns estudos para identificar 

esses fatores de risco e/ou proteção foi o Youth level of case 

manegement inventory (YLS/CMI) (Cuervo et al., 2015; 

Guebert & Olver, 2014; Onifade et al., 2008; Onifade et al., 

2010). 

Em relação aos estudos que tiveram como foco a 

elaboração de perfis considerando fatores de risco e de 

proteção, alguns buscaram avalia-los em relação ao risco 

para a reincidência, classificando-os como apresentando um 

risco baixo, moderado ou alto. Muitos encontraram um perfil 

caracterizado por apresentar baixo risco de reincidência 

infracional (Brennan et al., 2008; Cuervo et al., 2017; Geluk et 

al., 2014; Hillege et al., 2017; Onifade et al., 2008; Onifade et 

al., 2010; Reingle et al., 2012; Schwalbe et al., 2008; Whitney 

et al., 2010). Em alguns dos estudos, dentre os perfis de baixo 

risco, foi identificado um perfil de jovens que pontuaram em 

um nível não-clínico nas dimensões psicológicas e sociais 

avaliadas, ou seja, que apresentavam pontuações 

normativas, semelhantes às dos adolescentes da população 



geral  (Onifade et al., 2010; Onifade et al., 2008; Schwalbe et 

al., 2008; Geluk et al., 2014; Whitney et al., 2010; Brennan et 

al., 2008). No estudo de Cuervo et al. (2017), esse perfil 

derivou de um agrupamento de adolescentes que pontuaram, 

ainda que baixo, somente em dimensões contextuais/sociais 

como tempo livre, escola e pares. 

Alguns estudos identificaram um perfil caracterizado por 

exposição significativa a fatores de risco, circunscritos a uma 

única dimensão, como o de Schwalbe et al. (2008), que 

encontraram um subgrupo de adolescentes com sérios 

problemas escolares, incluindo baixo desempenho e 

problemas de comportamento na escola, mas baixo nível de 

necessidade nos demais fatores avaliados. Outros estudos 

encontraram um perfil no qual os fatores de risco significativos 

estavam delimitados à família - caracterizada por práticas 

parentais negativas, violência familiar, abuso e negligência 

(Hillege et al., 2017; Lemos, 2010; Onifade et al., 2008; van 

der Put et al., 2014; Walker et al., 2016). Outros, um perfil para 

o qual a prática de delitos se mostrou relacionada a apenas a 

problemas no campo da saúde mental, incluindo o uso 

abusivo de drogas (Hillege et al., 2017; Jones & Harris, 1999; 

Mulder et al., 2012; Walker et al., 2016)  

Boa parte das investigações também aponta para a 

existência de um perfil caracterizado por apresentar um risco 

moderado à reincidência infracional, somadas pontuações em 

variáveis de dimensões sociais e, em menor medida, em 

variáveis pessoais, referentes a personalidade, atitudes e 

valores (Brennan, et al., 2008; Cuervo et al., 2017; Geluk et 



al., 2014; Hillege et al., 2017; Onifade et al., 2010; Onifade et 

al., 2008; Schwalbe et al., 2008). Foi frequente a identificação 

de um subgrupo, nas diferentes amostras, apresentando risco 

moderado à reincidência infracional, em razão de presença 

significativa em problemas escolares, de afiliação a pares 

desviantes e de uso de substâncias, e de manifestação de 

uma atitude hostil frente a figuras de autoridade (Cuervo et al., 

2017; Geluk et al., 2014; Onifade et al., 2010; Onifade et al., 

2008; Schwalbe et al., 2008). No estudo de Schwalbe et al. 

(2008) esse subgrupo ainda apresentou traços de 

hiperatividade e de desatenção.  Já no estudo de Whitney et 

al. (2010), o subgrupo do qual derivou esse perfil de risco 

moderado caracterizou-se por apresentar pontuações 

significativas em muitos fatores de risco - histórico de abuso 

físico, problemas de comportamento precoce, problemas em 

dimensões sociais (escola, família e pares), mas também por 

apresentar pontuações significativas em fatores protetivos, 

sobretudo em relação a apoio social, destacando-se ai o 

envolvimento em grupo religioso, e maior QI, quando 

comparado com o subgrupo do qual se derivou um perfil de 

risco alto. Este perfil caracterizar-se-ia também por 

pontuações significativas em variáveis relacionadas a risco 

em todas as dimensões avaliadas. É interessante notar que 

na maior parte dos estudos que descreveram esse perfil de 

risco alto, o subgrupo amostral que lhe deu origem foi 

pequeno. No estudo de Cuervo et al. (2017), por exemplo, o 

agrupamento de adolescentes com este perfil foi constituído 

por 5% da amostra de um total de 210 adolescentes; no de 



Onifade et al. (2010), por 8% de uma amostra de 308 

adolescentes infratores. Walker et al. (2016), que também 

encontraram um agrupamento similar, consideraram que 

esses jovens que teriam uma necessidade de tratamento 

mais complexa e multidimensional, uma vez que 

apresentaram defasagens em quase todas as áreas 

(comportamento disruptivo na escola, baixo desempenho 

escolar, pais/responsáveis com menos habilidades parentais, 

menor interação positiva com adultos, histórico de 

negligência, abuso, uso de álcool e drogas e pares 

antissociais). No estudo de Mulder et al. (2012), o subgrupo 

mais problemático de adolescentes, com maior envolvimento 

em delitos de todo tipo, contra pessoa e contra a propriedade, 

foi composto pelos adolescentes que apresentaram os 

escores mais altos diferentes fatores de risco pessoais e 

sociais: egocentrismo, baixa capacidade de introspecção, 

transtorno de conduta, baixo controle dos impulsos, além de 

problemas com figuras de autoridade, uso abusivo de drogas, 

rede de pares criminalizados, baixa habilidades parentais e 

negligência no âmbito familiar. 

Nessa seção, tem-se ainda estudos que encontraram 

subgrupos diferentes em termos de natureza de delitos 

cometidos e de fatores de risco associados. Nesses destaca-

se um subgrupo de adolescentes implicados apenas em 

delitos contra pessoa, os quais teriam se caracterizado por 

apresentar de forma significativa mais comportamento 

agressivo, mais baixa tolerância à frustração e menor 

empatia/preocupação com os outros. Os autores 



consideraram delitos contra pessoa lesão corporal, ameaça, 

direção imprudente, roubo, resistência à detenção policial, 

homicídio, crimes contra a saúde pública e abuso doméstico 

(Cuervo et al., 2015; Euler et al., 2017) e por apresentar 

transtornos de conduta e de ansiedade (Guebert & Olver, 

2014; Mulder et al., 2012; Odgers et al., 2007). 

Em alguns dos estudos, esse subgrupo se distinguiria por 

apresentar menor resiliência (Mowder el al., 2010) e maior 

exposição à violência comunitária na infância (Baskin & 

Sommers, 2015; Odgers et al., 2007), sendo que, em relação 

a esse fator de risco, no estudo de Baskin e Sommers (2015), 

verificou-se que maturidade e apoio social funcionariam como 

variáveis moderadoras, ou seja, seriam fatores protetivos. No 

estudo de Reingle et al. (2012), o principal moderador do risco 

para implicação em delitos violentos foi alto nível de 

envolvimento parental. 

Em um dos estudos com adolescentes infratores do sexo 

feminino, verificou-se que aquelas que apresentavam uma 

trajetória de delitos violentos estavam mais a risco de 

reincidência e a apresentavam mais problemas de saúde 

mental, quando comparadas a infratoras que não tinham 

implicação em delitos violentos (Henneberger et al., 2014). O 

uso abusivo de drogas, quando presente, destacou-se como 

característica de um perfil multireincidente, 

independentemente da natureza do delito (violento e não 

violento) em amostras de adolescentes infratores do sexo 

masculino (Guebert & Olver, 2014; Mulder et al., 2012). No 

estudo de Dembo e Schmeidler (2003), contudo, chama-se a 



atenção para o fato de se ter verificado que um perfil 

caracterizado por menor frequência de delitos apresentaria 

menor uso de substâncias. 

Os estudos que buscaram identificar perfis com 

engajamento na prática de delitos, considerando as diferentes 

trajetórias possíveis e os episódios de vitimização ao longo de 

sua vida, encontraram um subgrupo de adolescentes que não 

possuíam histórico de vitimização (Cuevas et al., 2007; 

Drummond et al., 2016; Davis et al., 2018). Cuevas et 

al.(2007), a partir dos dados de uma amostra de adolescentes 

da população, encontraram três tipos de adolescentes que 

cometiam delitos e eram vitimizados, um que apresentava 

episódios de vitimização doméstica, outro tipo que sofreram 

bullying e abuso sexual e aqueles com múltiplos tipos de 

vitimização, além de um subgrupo de jovens que foram 

vitimizados, mas que não tinham uma delinquência 

persistente. O estudo de Drummond et al. (2016), também 

com uma amostra da população, identificaram que a maior 

parcela dos jovens que cometiam delitos violentos, tinham 

episódios de vitimização (81%), enquanto apenas uma 

parcela daqueles adolescentes que haviam sido vitimizados 

cometiam delitos violentos (33%), o que indica a necessidade 

de investigar os fatores relacionados com esse tipo de 

trajetória. Davis et al. (2018), com uma amostra de 

adolescentes judicializados, também encontraram um 

subgrupo de adolescentes infratores que haviam sofrido 

múltiplas formas de vitimização, sendo que esse também era 

o que apresentava mais uso abusivo de álcool. Além disso, os 



autores avaliaram a capacidade das variáveis regulação 

emocional e controle de os impulsos funcionarem como fator 

protetivo à delinquência naqueles casos em que havia 

experiência de vitimização. Verificaram o papel protetivo 

apenas em um subgrupo que havia sido vitimizado 

indiretamente, ou seja, que não havia sido alvo de violência 

direta, mas presenciado violência. 

Jones e Harris (1999) e Brennan, et al., (2008), apesar de 

terem avaliado fatores de risco e de proteção e realizado o 

procedimento estatístico de análise de clusters para agrupar 

os adolescentes, deram mais ênfase na descrição dos 

diferentes perfis encontrados do que na classificação em 

termos de nível de risco, se baixo, moderado ou alto. Os 

autores destacam um perfil com poucas problemáticas, 

oriundos de famílias com bom envolvimento parental, 

apresentando envolvimento escolar, valores pró-sociais e 

poucos pares infratores.  No agrupamento identificado por 

Jones e Harris (1999), uma característica psicológica negativa 

seria a imaturidade. Ambos estudos encontraram um tipo com 

problemas internalizantes importantes, mas que não teria se 

caracterizariam por apresentar valores antissociais ou 

comportamentos agressivos em níveis significativos. Jones e 

Harris (1999) descreveram esse perfil como “nervosos e 

machucados”, apresentando altos níveis de auto-

culpabilização e de sentimento de rejeição na família. 

Brennan, et al., (2008), além de encontrarem um perfil similar 

a esse, encontraram um com as características de problemas 

de comportamento internalizantes somados a presença de 



valores antissociais e atitudes hostis. 

Nos dois estudos também se descreve um perfil em 

relação ao qual a principal característica seria o baixo 

autocontrole, impulsividade, baixa empatia, comportamento 

agressivo, valores antissociais, uso abusivo de drogas, pares 

criminalizados e falhas importantes no ambiente escolar. 

Jones e Harris (1999) ainda caracterizam esse perfil como 

apresentando uma visão muito pessimista do futuro, com 

baixa vinculação familiar e escolar. 

Muitos dos estudos aqui reunidos, ao constatarem a 

existência de perfis diferentes em termos de características 

psicossociais, de exposição a fatores de risco/proteção e de 

necessidades, argumentam sobre a importância dessas 

diferenças serem consideradas no âmbito do sistema de 

justiça juvenil, em termos de avaliação e de intervenção. 

 

Discussão e considerações finais 

 
É importante discutir que ao comparar as três categorias 

que foram analisadas, a grande maioria dos estudos os 

autores encontravam um subgrupo de adolescentes infratores 

que não apresentavam muitos problemas. Seja por 

apresentarem menos fatores de risco e mais fatores de 

proteção, seja pelo fato de a trajetória delituosa ser menos 

grave, começando tardiamente, com menor frequência 



delitos, com delitos pouco graves e se interrompendo 

precocemente ou por não apresentarem dificuldades 

psicológicas (Cuervo et al., 2017; El Saye et al., 2018; 

Schwalbe et al., 2008; Stefurak et al., 2004; Vinet & Bañares, 

2009). Por outro lado, aqueles adolescentes infratores que 

foram considerados com um maior número de problemáticas 

também tinham diferenças entre si, apresentavam diferentes 

fatores de risco e características psicológicas distintas, por 

exemplo, alguns tinham mais atitudes antissociais e eram 

mais egocentrados enquanto outros experenciavam mais 

sentimentos negativos e eram caracterizados por 

apresentarem sintomas de ansiedade e depressão (Brennan 

et al., 2008; Schwalbe et al., 2008; Vinet & Bañares, 2009). 

Em relação aos perfis de fatores de risco e proteção, 

poucos estudos consideraram em uma análise variáveis 

protetivas e de resiliência, o que pode ser uma lacuna 

importante; já que, em termos de intervenção, esses aspectos 

poderiam também auxiliar a compreender os diferentes níveis 

de envolvimento infracional. Ao refletirmos sobre a 

intervenção com adolescentes em conflito com a lei, seria 

necessário ponderar um tratamento diferencial, levando em 

conta o que funcionaria em que tipo de adolescente e em 

quais circunstancias. O que vai na direção do que argumenta 

Brennan (2010) ao afirmar que a classificação é fundamental 

no campo da justiça juvenil para testar teorias, melhorar a 

intervenção, predizer o comportamento e melhorar o manejo. 

A ocorrência sistemática de diferentes perfis de 

adolescentes infratores, mesmo que os estudos partissem de 



um enfoque diferente, com instrumentos e nacionalidades 

distintas favorece a hipótese da existência de diferentes tipos 

de delinquência juvenil, apesar do contraponto feito por 

alguns estudos de que essas diferenças se dariam na 

realidade em termos de uma única dimensão, sendo 

necessário, portanto, mais estudos com esse objetivo. A 

revisão de literatura também nos aponta que a descrição 

desses diferentes tipos é um desafio uma vez que como o 

fenômeno da delinquência possui muitos fatores associados, 

os diferentes perfis por muitas vezes apresentam, como o 

mencionado por Lenzenger (2004), divisões mais frágeis e 

critérios de identificação pouco confiáveis, mas, de certa 

forma, a partir dessas evidências, é possível se fazer a 

hipótese de estruturas diferentes que deem origem ao mesmo 

fenômeno e que expliquem as suas variações em termos de 

topografia. Além do mais ainda não está solidificado quais 

variáveis de fato são capazes de discriminar os adolescentes 

em termos de perfis, o que inclusive dificulta a comparação 

entre os diferentes estudos realizados na área. Brennan 

(1987; 2010) sugere que um referencial teórico, específico da 

área pode auxiliar nessa etapa de seleção das variáveis a 

serem investigadas. 

A utilização de métodos de investigação que permitam 

testar a hipótese da existência de diferentes tipos/ perfis ao 

invés de somente investigar diferenças entre os adolescentes 

infratores pode ser útil nesse sentido, porque como o que foi 

discutido por Walters (2011), talvez, considerando apenas o 

padrão de trajetória, por exemplo, não seja de fato possível 



encontrar as estruturas latentes que dividem os adolescentes 

infratores em tipos, sendo necessários mais estudos para 

confirmar ou não a hipótese do autor. Como o discutido na 

categoria de trajetórias delituosas, a análise de classes 

latentes tem se mostrado uma ferramenta adequada para 

investigar a possível existência de taxonomias e estruturas 

latentes distintas dentro de uma amostra (El Sayed et al., 

2016; Kreuter & Muthén, 2008; Lenzenwger, 2004; Walker et 

al., 2016). Essa análise busca estimar a probabilidade de 

cada participante da amostra em fazer parte de um subgrupo 

(classe latente) de acordo com o seu padrão de resposta em 

relação as variáveis que são mensuradas pelos instrumentos 

de avaliação. Ao fazer isso, na prática, é pouco provável que 

cada padrão-chave represente um tipo de indivíduo único, 

mas, ao estabelecer um conjunto menor de subgrupos, 

assumindo o nível de erro de medida nos itens usados para 

medir o pertencimento a cada grupo, pode ser útil, já que esse 

número reduzido de subgrupos pode ser mais palatável para 

delinear prevenção e tratamento, o que pode ser de ajuda 

quando o foco de estudo é complexo, com variáveis 

multidimensionais (Lanza & Rhoades, 2013). 

Uma questão que foi recorrente nos estudos é a discussão 

sobre a importância de aplicar o conhecimento adquirido em 

relação as diferenças entre os adolescentes infratores no 

Sistema de Justiça Juvenil. Esse posicionamento é 

congruente a com as normativas internacionais que discorrem 

sobre como deve ser o tratamento de adolescentes infratores, 

uma vez que, segundo as Regras de Beijing (1985) o 



acompanhamento socioeducativo precisa ser ajustado às 

necessidades e às dificuldades de cada adolescente. Apesar 

disso, nem os artigos revisados para o presente estudo, nem 

as normativas legais descrevem como esse conhecimento 

poder ser utilizado e possibilidades de implementações 

práticas, o que também é uma lacuna importante na área. 

Brennan (2010) sugere que, considerando que ainda não 

há um consenso em relação a uma taxonomia de 

adolescentes infratores, existe uma proliferação de perfis, 

com nomes e características diferentes, o que aponta a 

necessidade de mais estudos na área e com um processo de 

validação mais rigoroso dos perfis encontrados, para que, de 

fato tipologias de adolescente infratores possam ser utilizados 

no processo de avaliação e intervenção diferencial. O autor 

também discute a relevância de realizar mais pesquisas com 

esse método uma vez taxonomias de adolescentes infratores 

podem possibilitar uma economia cognitiva ao sumarizar uma 

gama de informações complexas buscando clareza de 

representação e descrição. 

Considerando o campo da criminologia, a diversidade de 

padrões de comportamentos criminais e variáveis causais são 

tantos, algumas variáveis podem passar despercebidas se 

não for feito uma descrição/ análise minuciosa. O 

agrupamento de objetos similares em classes homogêneas é 

uma forma na qual dados complexos podem ser 

progressivamente simplificados para revelar estruturas 

latentes, buscando a descrição e simplificação das 

similaridades entre as amostras de tal modo que seja possível 



desenvolver classes do objeto. É justamente por essa razão 

que uma taxonomia descritiva, quando considera as diversas 

dimensões relacionadas com o fenômeno, seria capaz de 

orientar uma intervenção diferenciada para um mesmo 

público de acordo com as diferenças entre os subgrupos 

(Brennan, 1987). Brennan (2010) ainda discute que, 

considerando a importância que estudos de taxonomia sobre 

delinquência juvenil podem ter para o campo, que esse 

método é ainda muito negligenciado na área e que seriam 

necessários mais estudos, principalmente pelo fato de ainda 

não existir um consenso a respeito dos tipos que existiriam 

entre os adolescentes infratores (sendo todos os existentes 

até o momento provisórios e passíveis de contestação) e 

quais aspectos precisariam ser avaliados para a elaboração 

da taxonomia. 

Desse modo, a partir do panorama geral oferecido por 

esse estudo, é possível constatar evidencias da existência de 

diferenças entre os adolescentes infratores em diversas 

dimensões e que de fato isso precisaria ser considerado em 

termos de intervenção. Por outro lado, as pesquisas futuras 

sobre o assunto precisariam avançar no sentido de clarificar 

os aspectos que são relevantes em relação a delimitação de 

perfis e em como esse conhecimento poderia ser aplicado na 

prática e suas possíveis implicações. 
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